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STJ: Desclassificação para o delito do art. 121,
§ 3º, do mesmo diploma legal. I - A desclassi-
ficação, por ocasião de iudicium accusationis, só
pode ocorrer quando o seu suporte fático for
inquestionável e detectável de plano. II - Na fase
da pronúncia (iudicium accusationis), reconhe-
cida a materialidade do delito, qualquer questio-
namento ou ambigüidade faz incidir a regra do
brocardo in dubio pro societate. Recurso provido
(5ª T., REsp. 628.700/DF, Rel. Min. Félix Fischer,
j. em 03.08.04, DJ de 30.08.04, p. 330).

Para encerrar, faço minhas as palavras
proferidas pelo ilustre Procurador de Justiça,
como custos legis: 

Com efeito, havendo prova de prática do fato
típico descrito no art. 121 do CPB e indícios da
autoria convergentes em direção ao recorrido,
é ao Tribunal do Júri que compete dizer se
presente se acha ou não o elemento anímico -
dolo-necessário à sua configuração.
E de outro modo, aliás, não poderia ser, pois,
como sabido, o juiz sumariante, nos processos
por crimes dolosos contra a vida, funciona
como juiz de garantias, para assegurar que
não possa ser o acusado submetido ao julga-

mento por leigos, senão por uma acusação
provável. Tal é, aliás, a razão pela qual a sen-
tença de pronúncia encerra um juízo de proba-
bilidade, ou, por outra: por isso que à sentença
de pronúncia cabe excluir da apreciação do
Tribunal do Júri apenas o improvável (o que,
definitivamente, não é o caso).

Ante o exposto, em consonância com o
parecer da egrégia Procuradoria-Geral de Justiça,
conheço do recurso e dou-lhe provimento, pronun-
ciando Walace Jonathas Bandeira, que deverá ser
levado a julgamento perante o tribunal do júri sob
acusação da prática do delito tipificado no art. 121,
caput, do Código Penal.

Custas, ex lege. 

O Sr. Des. Sérgio Braga - De acordo com
o Relator.

O Sr. Des. Armando Freire - De acordo
com o Relator. 

Súmula - À UNANIMIDADE, DERAM
PROVIMENTO.

-:::-

FALSO TESTEMUNHO - RETRATAÇÃO PARCIAL - MATÉRIA RELEVANTE - FALSEAMENTO DA
VERDADE - CONDENAÇÃO - CAUSA DE AUMENTO DE PENA - ART. 342, § 1º, DO CÓDIGO PENAL -

SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO - INADMISSIBILIDADE - ART. 89 DA LEI 9.099/95

- É inviável a suspensão do processo na forma do art. 89 da Lei 9.099/95, em havendo a incidência
de majorante, apta a fazer com que a pena mínima ultrapasse o limite de um ano. 

- Se a retratação do réu vem de forma parcial, permanecendo o falseamento da verdade em
matéria relevante, caso é de sua condenação nas iras do art. 342, § 1º, do CP.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0720.01.003239-2/001 - Comarca de Visconde do Rio Branco -
Relatora: Des.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2005. -
Beatriz Pinheiro Caires - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Des.ª Beatriz Pinheiro Caires - Co-
nheço do recurso interposto, porque presentes
os pressupostos de admissibilidade a tanto
necessários. 
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O apelante foi denunciado pelo Ministério
Público por alegada prática do crime de falso
testemunho, em decorrência de declarações
por ele prestadas em processo judicial criminal
(f. 2/4), restando condenado na instância de
origem, na forma da lei, com substituição da
pena privativa de liberdade por uma restritiva de
direitos, devidamente anunciada (f. 79/84). 

Irresignado, veio em busca do benefício
previsto no art. 89 da Lei 9.099/95, na forma de
proposição formulada pelo Ministério Público,
cuidando, mais, de esclarecer ser verdadeiro o
depoimento prestado à f. 16, retificador, em
parte, do de f. 14. Assim, acreditando haver-se
retratado validamente, argumentou, também,
em prol da declaração de extinção de sua puni-
bilidade (f. 88/90). 

Ao exame dos autos, verifico que, de
fato, o apelado propôs a suspensão condicional
do processo em relação ao recorrente, nos
moldes do dispositivo legal antes aludido; isso,
já na peça preambular do presente feito (f. 2/3). 

No entanto, em sede de contra-razões
recursais, lembrou que o benefício em tela se
destinaria a crimes em que a pena mínima comi-
nada fosse igual ou inferior a um ano, situação
diversa da anotada nestes autos, dado o caso
especial de aumento da reprimenda, previsto no
§ 1º do art. 342 do CP (f. 94/96).

E trouxe à colação, mutatis mutandis: 

O benefício da suspensão condicional do
processo não é aplicável em relação às
infrações penais cometidas em concurso
material, concurso formal ou continuidade
delitiva, quando a pena mínima cominada,
seja pelo somatório, seja pela incidência da
majorante, ultrapassar o limite de 01 (um) ano
(STJ, Súmula nº 243).

(...) - A expressão pena mínima cominada
não superior a um ano, requisito necessário
para a concessão do sursis processual, deve
ser compreendida de modo restrito, sendo
inadmissível o favor legal na hipótese de
concurso de delitos, em que o somatório das
penas mínimas ultrapassa ao citado limite.

- Recurso ordinário desprovido (STJ, 6ª T.,
Habeas Corpus nº 9.767/RJ, Relator Ministro
Vicente Leal, DJU de 04.12.2000, p. 108).

A meu ver, assiste razão ao Ministério
Público, em sua derradeira fala (f. 94/96), não
sendo o caso, mesmo, de se proceder à alme-
jada suspensão do processo, como solicitado
pela parte vencida. 

De resto, parece-me irrepreensível a
motivação constante da douta sentença guer-
reada, no ponto em que se trata da parcial
retratação do apelante (f. 80/82). Por isso
mesmo, tomo a liberdade de adotá-la como
parte integrante deste voto, como o faço, ainda,
relativamente às razões defendidas pelo
Ministério Público, no tópico “Da extinção da
punibilidade pela retratação” (f. 96/97), pare-
cendo-me ter ficado claro que, em matéria rele-
vante, o recorrente permaneceu falseando a
verdade, com o claro propósito de beneficiar
terceira pessoa. 

Anote-se: 

Para a caracterização do delito de falso teste-
munho, é necessário que ele verse sobre
ponto relevante juridicamente e pertinente ao
processo que se trata (...) (RT, 650/317).

Falso testemunho. Asseveração de fatos men-
tirosos. Má-fé evidenciada no procedimento do
réu, revelando vontade e consciência da falsi-
dade. Falso idôneo para influir na decisão da
causa em discussão (TJSP, Ap. Criminal, Rel.
Des. Humberto da Nova; RJTJSP, 20/420-421).

Imprescindível para a tipificação do crime pre-
visto no art. 342 do CP é que a falsidade do
testemunho diga respeito a fato juridicamente
relevante e pertinente ao objeto do processo
de que se trate (TJSP, Ap. Criminal, Rel. Des.
Weiss de Andrade; RT, 577/354). 

A capacidade de influir na decisão é requisito
implícito do crime de falso testemunho, deven-
do, pois, referir-se a fatos juridicamente rele-
vantes (TJSP, Ap. Criminal, Rel. Des. Hélio
Arruda; RT, 594/315). No mesmo sentido: RT,
591/329; RJTJSP, 108/477.
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Ao impulso de tais razões, nego provimento
ao recurso interposto, mantida a respeitável deci-
são de 1º grau, por seus próprios fundamentos.

O Sr. Des. Reynaldo Ximenes Carneiro -
De acordo.

O Sr. Des. Herculano Rodrigues - De
acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - INVESTIGAÇÃO CRIMINAL - COISA APREENDIDA -
RESTITUIÇÃO - INVIABILIDADE - SENTENÇA - TRÂNSITO EM JULGADO - NECESSIDADE -

ARTS. 118 E 121 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

- As coisas apreendidas no curso de um processo-crime, enquanto interessarem para a inves-
tigação criminal, não devem ser restituídas antes do trânsito em julgado da sentença e, depois
disso, só se não forem objeto de confisco - arts. 118 e 121 do CPP. 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0408.04.006222-1/001 (em conexão com as APELAÇÕES CRIMINAIS
Nos 1.0408.04.006220-5/001 e 1.0408.04.006221-3/001) - Comarca de Matias Barbosa - Relator: Des.
SÉRGIO BRAGA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, À UNANIMIDADE.

Belo Horizonte, 10 de maio de 2005. -
Sérgio Braga - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Sérgio Braga - Cuida-se de
apelação apresentada por Sílvio Caetano
Contabilidade Ltda. S/C em face da sentença
prolatada pelo MM. Juiz da Comarca de Matias
Barbosa, que indeferiu o seu pedido de resti-
tuição dos bens que foram apreendidos em
processo-crime pelo qual responde o seu sócio
Paulo Caetano, naquela Comarca. 

Nas razões de apelação, apresentadas
nas f. 37/41, alega que o sócio Sílvio Caetano
ocupa sala separada da do seu filho e também
sócio, mas que ainda assim os fiscais também
procederam à busca e apreensão na sua sala,
apreendendo documentos e bens que não inte-

ressam em nada à investigação criminal, e que,
pela determinação do art. 118 do CPP, tais obje-
tos devem ser restituídos antes mesmo do trânsi-
to em julgado da sentença, justificando-se ainda
no fato de que vem sendo prejudicado em suas
atividades profissionais, pois está se comprome-
tendo com os seus clientes diante da paralisação
das suas atividades de advogado. Ressalta, ao
final, que foram apreendidos dólares em seu
cofre, de sua propriedade, e que em nada interes-
sam ao processo (f. 31/35).

O Ministério Público apresentou suas
contra-razões através das f. 45/49, argumen-
tando pelo desprovimento do recurso, e, no
mesmo sentido, nesta instância, manifestou-se
a d. Procuradoria-Geral de Justiça através do
parecer exarado nas f. 57/58. 

Conheço do recurso, que apresenta os
requisitos próprios de sua admissibilidade. 

Verifica-se que o pedido de busca e
apreensão que resultou na restituição que agora
se discute foi fundamentado na necessidade de
apuração de crimes contra a ordem tributária
praticados no Posto Fiscal da Secretaria Estadual
da Fazenda, situado na Comarca de Matias
Barbosa. Tais crimes teriam sido praticados por


